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Seção III
Da Movimentação na Carreira
Art. 16. Decorridos 12 meses da aprovação no estágio pro-

batório, o servidor será submetido ao processo de avaliação de de-
sempenho de que tratam os artigos 5º, 6º e 7º, desta Resolução, para
fins de progressão funcional e promoção.

§ 1º A avaliação abrangerá cada período de doze meses de
efetivo exercício no cargo, durante os quais será acompanhada a
atuação do servidor em relação às competências necessárias ao seu
efetivo desempenho, no âmbito de cada tribunal eleitoral.

§ 2º Por competência entenda-se o conjunto de conheci-
mentos, habilidades e comportamentos, passíveis de aferição, que
afetam o desempenho de uma atividade ou papel funcional.

Art. 17. A progressão funcional ocorrerá, anualmente, na
data em que o servidor completar o interstício de um ano no padrão
em que estiver posicionado.

Art. 18. Terá direito à progressão funcional o servidor que
apresentar o desempenho satisfatório nos termos do parágrafo único
do art. 4º desta Resolução.

Art. 19. A promoção ocorrerá na data em que o servidor
completar o interstício de um ano da progressão funcional imedia-
tamente anterior.

Art. 20. Terá direito à promoção o servidor que:
I - apresentar desempenho satisfatório nos termos do pa-

rágrafo único do art. 4º desta Resolução; e
II - participar, durante o período de permanência na classe,

de conjunto de ações de educação corporativa que totalizem o mí-
nimo de oitenta horas de aula oferecido, preferencialmente, pelo ór-
gão.

Art. 21. Consideram-se ações de educação corporativa para
fins de promoção os cursos que, de forma sistemática, por meto-
dologia presencial, semi-presencial ou a distância, possibilitam o de-
senvolvimento de competências para o cumprimento da missão ins-
titucional, custeados, ou não, pela Administração.

§ 1º Não se enquadram na definição de ações de educação
corporativa, para fins de promoção:

I - as que constituírem requisito para ingresso no cargo de
provimento efetivo, especificado em edital de concurso público;

II - as que deram origem à percepção do adicional constante
dos incisos I a III do art. 15 da Lei 11.416/2006;

III - reuniões de trabalho e participação em comissões ou
similares;

IV - elaboração de monografia ou artigo científico destinado
à conclusão de cursos de nível superior ou de especialização, de
dissertação para mestrado e de tese para doutorado;

V - participação em programa de reciclagem anual dos ocu-
pantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário - área adminis-
trativa e da Carreira de Técnico Judiciário - área administrativa cujas
atribuições estejam relacionadas às funções de segurança, para fins de
percepção da Gratificação de Atividade de Segurança - GAS, a que
alude o § 3º do art. 17 da Lei nº 11.416/2006.

VI - a conclusão de cursos de graduação e pós-graduação;
VII - a conclusão de disciplinas, módulos ou similares, de

cursos de graduação ou de pós-graduação.
§ 2º Serão aceitas como ações de educação corporativa para

fins de promoção aquelas não custeadas pela Administração, desde
que contemplem uma carga de, no mínimo, oito horas de aula, mi-
nistradas por instituição ou profissional reconhecido no mercado e
estejam em conformidade com os parâmetros estabelecidos no Pro-
grama Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores
da Justiça Eleitoral.

§ 3º As ações de que trata o parágrafo anterior deverão estar
vinculadas às áreas de interesse dos tribunais eleitorais e às atri-
buições do cargo efetivo ou às atividades desempenhadas pelo ser-
vidor quando no exercício do cargo em comissão ou da função co-
missionada, na condição de titular ou substituto.

§ 4º A comprovação das ações de que trata o § 2º far-se-á
mediante apresentação de cópia de certificado ou de declaração de
conclusão do evento, devidamente autenticada, podendo a autenti-
cação ser feita pela unidade responsável pelo recebimento à vista do
original.

§ 5º O fato de a especialidade do cargo de provimento
efetivo estar em processo de extinção não impede a aplicação das
regras de que trata este artigo.

Seção IV
Dos recursos
Art. 22. Caberá recurso do resultado das avaliações de de-

sempenho relativas à 2ª, 3ª e 4ª etapas do estágio probatório à co-
missão de que trata o artigo 14, no prazo de dez dias, contados da
data em que o servidor tomar ciência.

§ 1º A comissão proferirá decisão no prazo de dez dias
contados do recebimento do recurso.

§ 2º Caberá recurso da decisão da comissão ao Diretor-Geral
do tribunal eleitoral, no prazo de dez dias, contados da data em que
o servidor tomar ciência.

§ 3º O Diretor-Geral do tribunal eleitoral proferirá decisão no
prazo de dez dias contados do recebimento do recurso.

Art. 23. Caberá recurso do resultado da avaliação de de-
sempenho de que trata o art. 16 ao Diretor-Geral do tribunal eleitoral,
no prazo de dez dias, contados da data em que o servidor tomar
ciência.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do tribunal eleitoral pro-
ferirá decisão no prazo de dez dias contados do recebimento do
recurso.

Seção V
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 24. O interstício para a progressão funcional e a pro-

moção será computado em períodos corridos de 365 dias, da data em
que o servidor completou o último interstício aquisitivo, ficando sus-
penso durante as licenças e os afastamentos previstos nos artigos 83,
84, § 1º, 85, 86, 91, 92, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.112, de 1990, bem
assim nas hipóteses de participação em curso de formação e faltas
injustificadas ao serviço, sendo retomado a partir do término do
impedimento.

Parágrafo único. Ao final da licença ou do afastamento, a
contagem de tempo para completar o interstício será reiniciada na
data em que o servidor retornar ao efetivo exercício.

Art. 25. A progressão funcional e a promoção produzirão
efeitos financeiros a partir do primeiro dia subseqüente à data em que
o servidor houver completado o interstício de que trata o artigo 24.

Parágrafo único. A progressão funcional dos servidores em
estágio probatório cujo interstício de efetivo exercício tenha sido
concluído até 15 de dezembro de 2006 surtirá efeitos financeiros a
contar dessa data, computando-se o período residual para nova aqui-
sição.

Art. 26. É assegurada a progressão funcional ao servidor que
estiver em estágio probatório em 15 de dezembro de 2006, observado
o seguinte:

I - o servidor cumprirá as etapas de avaliação do estágio
probatório constantes da regulamentação a que está vinculado, sendo
considerada, para efeito de progressão funcional, a média das ava-
liações realizadas;

II - na hipótese do inciso anterior, o servidor com desem-
penho satisfatório será posicionado:

a) se já transcorridos 12 meses de efetivo exercício, no se-
gundo padrão do cargo, considerando-se a média mínima de cin-
qüenta por cento, obtida nas avaliações do período;

b) se já transcorridos 24 meses de efetivo exercício, no
terceiro padrão do cargo, considerando-se a média mínima de cin-
qüenta por cento de todas as avaliações a que foi submetido;

c) se já transcorridos 36 meses de efetivo exercício, no quar-
to padrão do cargo, considerando-se o percentual mínimo estabelecido
para a aprovação no estágio probatório.

Art. 27. Para a promoção do servidor que não estiver po-
sicionado no primeiro padrão de cada classe em 15 de dezembro de
2006, será exigida carga horária referente às ações de educação cor-
porativa proporcional à quantidade de anos que ainda permanecer na
classe, desconsiderando-se, nessa contagem, os períodos iguais ou
inferiores a seis meses.

Art. 28. Os tribunais eleitorais deverão elaborar os instru-
mentos de avaliação para a mensuração do desempenho do servidor
em estágio probatório e para fins de movimentação na carreira, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da data de publicação desta
Resolução.

Parágrafo único. É facultado aos tribunais eleitorais proce-
derem à avaliação de desempenho, nos termos da Resolução nº
21.251, de 15 de outubro de 2002, dos servidores que completaram o
interstício no período compreendido entre 15 de dezembro de 2006
até a elaboração dos instrumentos de que trata a cabeça do artigo,
para fins de progressão e de promoção.

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelos diretores-
gerais dos tribunais eleitorais.

Art. 30. Revogam-se as Resoluções TSE nº 20.772, de 22 de
fevereiro de 2001, TSE nº 20.834, de 2 de agosto de 2001, TSE nº
21.251, de 15 de outubro de 2002 e TSE nº 22.180, de 4 de abril de
2006.

Art. 31. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Marco Aurélio - Presidente. Gerardo Grossi - Relator. Cezar
Peluso. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Ari Pargendler. Caputo
Bastos.

Brasília, 30 de agosto de 2007.

14 de dezembro - sexta-feira

1. Último dia para os tribunais regionais eleitorais desig-
narem, para os municípios onde houver mais de uma zona eleitoral, o
juiz eleitoral que ficará responsável pelo registro de candidatos e de
pesquisas eleitorais, pela propaganda eleitoral, com as reclamações e
representações a elas pertinentes, pelo exame das prestações de contas
e pelas investigações judiciais eleitorais.

JANEIRO DE 2008
1º de janeiro - terça-feira

1. Data a partir da qual as entidades ou empresas que rea-
lizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos ficam obrigadas a registrar no juízo eleitoral ao qual com-
pete fazer o registro dos candidatos as informações previstas em lei e
em instruções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº
9.504/97, art. 33, caput e § 1º).

2. Data a partir da qual fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública,
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orça-
mentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público
poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e
administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10).

MARÇO DE 2008
5 de março - quarta-feira

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral expedir as
instruções relativas às eleições de 2008 (Lei nº 9.504/97, art. 105,
caput).

ABRIL DE 2008
5 de abril - sábado
(6 meses antes)

1. Data a partir da qual todos os programas de computador
de propriedade do Tribunal Superior Eleitoral, desenvolvidos por ele
ou sob sua encomenda, utilizados nas urnas eletrônicas e nos com-
putadores da Justiça Eleitoral para os processos de votação, apuração
e totalização, poderão ter suas fases de especificação e de desen-
volvimento acompanhadas por técnicos indicados pelos partidos po-
líticos, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministério Pú-
blico (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 1º).

8 de abril - terça-feira
(180 dias antes)

1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido
político publicar, no Diário Oficial da União, as normas para a
escolha e substituição de candidatos e para a formação de coligações,
na hipótese de omissão do estatuto (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 1º).

2. Data a partir da qual, até a posse dos eleitos, é vedado aos
agentes públicos fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da
remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da
perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei nº
9.504/97, art. 73, VIII e Resolução nº 22.252, de 20.6.2006).

MAIO DE 2008
7 de maio - quarta-feira
(151 dias antes)

1. Último dia para o eleitor requerer inscrição eleitoral ou
transferência de domicílio (Lei nº 9.504/97, art. 91, caput).

2. Último dia para o eleitor que mudou de residência dentro
do município pedir alteração no seu título eleitoral (Código Eleitoral,
art. 46, § 3º, II c.c. o art. 91, caput, da Lei nº 9.504/97 e Resolução
nº 20.166, de 7.4.98).

3. Último dia para o eleitor portador de deficiência solicitar
sua transferência para seção eleitoral especial (Lei nº 9.504/97, art.
91, caput e Resolução nº 21.008/2002, art. 2º).

JUNHO DE 2008
10 de junho - terça-feira

1. Data a partir da qual é permitida a realização de con-
venções destinadas a deliberar sobre coligações e escolher candidatos
a prefeito, a vice-prefeito e a vereador (Lei nº 9.504/97, art. 8º,
caput).

2. Data a partir da qual, até o dia 30 de junho de 2008,
dependendo do dia em que os partidos políticos ou coligações es-
colherem seus candidatos, é vedado às emissoras de rádio e de te-
levisão transmitir programa apresentado ou comentado por candidato
escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º).

3. Data a partir da qual os feitos eleitorais terão prioridade
para a participação do Ministério Público e dos juízes de todas as
justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e
mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).

4. Início do período para nomeação dos membros das mesas
receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de votação
(Resolução nº 21.726, de 27.4.2004).

30 de junho - segunda-feira

1. Último dia para a realização de convenções destinadas a
deliberar sobre coligações e escolher candidatos a prefeito, a vice-
prefeito e a vereador (Lei nº 9.504/97, art. 8º, caput).

JULHO DE 2008
1º de julho - terça-feira

1. Último dia para a designação do juiz eleitoral responsável
pela fiscalização da propaganda eleitoral nos municípios com mais de
uma zona eleitoral.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES No- 144 / 2007

RESOLUÇÃO

22.579 - INSTRUÇÃO Nº 111 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Ari Pargendler.

CALENDÁRIO ELEITORAL
(Eleições de 2008)

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte
instrução:

OUTUBRO DE 2007
5 de outubro - sexta-feira
(um ano antes)

1. Data até a qual todos os partidos políticos que pretendam
participar das eleições de 2008 devem ter obtido registro de seus
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 4º).

2. Data até a qual os candidatos a cargo eletivo nas eleições
de 2008 devem ter domicílio eleitoral na circunscrição na qual pre-
tendem concorrer (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput).

3. Data até a qual os candidatos a cargo eletivo nas eleições
de 2008 devem estar com a filiação deferida no âmbito partidário (Lei
nº 9.504/97, art. 9º, caput).

DEZEMBRO DE 2007
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2. Data a partir da qual não será veiculada a propaganda
partidária gratuita prevista na Lei nº 9.096/95, nem será permitido
nenhum tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão (Lei
nº 9.504/97, art. 36, § 2º).

3. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de
televisão, em programação normal e em noticiário (Lei nº 9.504/97,
art. 45, I a VI):

I − transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jorna-
lística, imagens de realização de pesquisa ou de qualquer outro tipo
de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível iden-
tificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados;

II − usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou
vídeo, que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato,
partido político ou coligação, ou produzir ou veicular programa com
esse efeito;

III − veicular propaganda política ou difundir opinião fa-
vorável ou contrária a candidato, partido político, coligação, a seus
órgãos ou representantes;

IV − dar tratamento privilegiado a candidato, partido político
ou coligação;

V − veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou
qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido
político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalís-
ticos ou debates políticos;

VI − divulgar nome de programa que se refira a candidato
escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se
coincidente com o nome de candidato ou com a variação nominal por
ele adotada.

5 de julho - sábado
(três meses antes)

1. Último dia para os partidos políticos e coligações apre-
sentarem no cartório eleitoral, até as 19 horas, o requerimento de
registro de seus candidatos aos cargos de prefeito, vice-prefeito e
vereador (Lei nº 9.504/97, art. 11, caput).

2. Data a partir da qual são vedadas aos agentes públicos as
seguintes condutas (Lei nº 9.504/97, art. 73, V e VI, a):

I − nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir
sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, re-
mover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do
pleito, até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvados os casos de:

a) nomeação ou exoneração de cargos em comissão e de-
signação ou dispensa de funções de confiança;

b) nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério
Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da
Presidência da República;

c) nomeação dos aprovados em concursos públicos homo-
logados até 5 de julho de 2008;

d) nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia
e expressa autorização do chefe do Poder Executivo;

e) transferência ou remoção ex officio de militares, de po-
liciais civis e de agentes penitenciários;

II − realizar transferência voluntária de recursos da União
aos estados e municípios, e dos estados aos municípios, sob pena de
nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cum-
prir obrigação formal preexistente para execução de obra ou de ser-
viço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a
atender situações de emergência e de calamidade pública.

3. Data a partir da qual é vedado aos agentes públicos cujos
cargos estejam em disputa na eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, VI, b
e c, e § 3º):

I − com exceção da propaganda de produtos e serviços que
tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta,
salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim re-
conhecida pela Justiça Eleitoral;

II − fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão,
fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça
Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das
funções de governo.

4. Data a partir da qual é vedado aos candidatos aos cargos
de prefeito e de vice-prefeito participar de inaugurações de obras
públicas (Lei nº 9.504/97, art. 77, caput).

5. Data a partir da qual é vedada, na realização de inau-
gurações, a contratação de shows artísticos pagos com recursos pú-
blicos (Lei nº 9.504/97, art. 75).

6. Último dia para os tribunais e conselhos de contas tor-
narem disponível à Justiça Eleitoral relação daqueles que tiveram suas
contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas
por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão com-
petente, ressalvados os casos em que a questão estiver sendo sub-
metida à apreciação do Poder Judiciário, ou que haja sentença judicial
favorável ao interessado (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 5º).

7. Data a partir da qual permanecerão abertos aos sábados,
domingos e feriados os cartórios eleitorais e as secretarias dos tri-
bunais eleitorais, em regime de plantão (Lei Complementar nº 64/90,
art. 16).
8. Data a partir da qual órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública direta e indireta poderão, quando solicitados pe-
los Tribunais Eleitorais, ceder funcionários em casos específicos e de
forma motivada pelo período de até 3 meses depois da eleição (Lei nº
9.504/97, art. 94-A).

6 de julho - domingo

1. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral
(Lei nº 9.504/97, art. 36, caput).

2. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos e
as coligações poderão realizar comícios e utilizar aparelhagem de
sonorização fixa, das 8 horas às 24 horas (Lei no 9.504/97, art. 39, §
4o).

3. Data a partir da qual os partidos políticos registrados
podem fazer funcionar, das 8 horas às 22 horas, alto-falantes ou
amplificadores de som, nas suas sedes ou em veículos (Lei nº
9.504/97, art. 39, § 3º).

4. Último dia para a apresentação do requerimento, nos mu-
nicípios em que não haja emissora de televisão, pelos órgãos re-
gionais da maioria dos partidos políticos participantes do pleito, para
que seja reservado dez por cento do tempo destinado à propaganda
eleitoral gratuita para divulgação em rede da propaganda dos can-
didatos pelas emissoras geradoras que os atingem (Lei nº 9.504/97,
art. 48, caput).

5. Data a partir da qual, independentemente do critério de
prioridade, os serviços telefônicos oficiais ou concedidos farão ins-
talar, nas sedes dos diretórios nacionais, regionais e municipais, de-
vidamente registrados, telefones necessários, mediante requerimento
do respectivo presidente e pagamento das taxas devidas (Código
Eleitoral, art. 256, § 1º).

7 de julho - segunda-feira

1. Último dia para os candidatos requererem seus registros
perante os cartórios eleitorais, até as 19 horas, caso os partidos po-
líticos ou coligações não os tenham requerido (Lei nº 9.504/97, art.
11, § 4º).

2. Último dia para o eleitor portador de deficiência que tenha
solicitado transferência para seção eleitoral especial comunicar ao juiz
eleitoral, por escrito, suas restrições e necessidades, a fim de que a
Justiça Eleitoral, se possível, providencie os meios e recursos des-
tinados a facilitar-lhe o exercício do voto (Resolução nº 21.008/2002,
art. 3º).

8 de julho - terça-feira

1. Data a partir da qual o juiz eleitoral designado pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral deve convocar os partidos políticos e a
representação das emissoras de televisão e de rádio para a elaboração
de plano de mídia para uso da parcela do horário eleitoral gratuito a
que tenham direito (Lei nº 9.504/97, art. 52).

14 de julho - segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos constituírem os co-
mitês financeiros, observado o prazo de 10 dias úteis após a escolha
de seus candidatos em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 19, caput).

21 de julho - segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos registrarem, perante o
juízo eleitoral encarregado do registro dos candidatos, os comitês
financeiros, observado o prazo de 5 dias após a respectiva cons-
tituição (Lei nº 9.504/97, art. 19, § 3º).

27 de julho - domingo
(70 dias antes)

1. Último dia para que os títulos dos eleitores que reque-
reram inscrição ou transferência estejam prontos (Código Eleitoral,
art. 114, caput).

2. Último dia para a publicação, no órgão oficial do estado,
dos nomes das pessoas indicadas para compor as juntas eleitorais para
o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Código Eleitoral,
art. 36, § 2º).

30 de julho - quarta-feira
(67 dias antes)

1. Último dia para os partidos políticos impugnarem, em
petição fundamentada, os nomes das pessoas indicadas para compor
as juntas eleitorais (Código Eleitoral, art. 36, § 2º).

31 de julho - quinta-feira

1. Data a partir da qual, até o dia do pleito, o Tribunal
Superior Eleitoral poderá requisitar das emissoras de rádio e de te-
levisão até 10 minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser
somados e usados em dias espaçados, para a divulgação de seus
comunicados, boletins e instruções ao eleitorado (Lei nº 9.504/97, art.
93).

AGOSTO DE 2008
6 de agosto - quarta-feira
(60 dias antes)

1. Data a partir da qual é assegurada prioridade postal aos
partidos políticos para a remessa da propaganda de seus candidatos
registrados (Código Eleitoral, art. 239).

2. Último dia para os órgãos de direção municipal dos par-
tidos políticos preencherem as vagas remanescentes para as eleições
proporcionais, no caso de as convenções para a escolha de candidatos
não terem indicado o número máximo previsto no artigo 10 da Lei nº
9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 10, § 5º).

3. Último dia para o pedido de registro de candidatura às
eleições proporcionais, na hipótese de substituição; o requerimento,
todavia, somente será tempestivo se observado o prazo de até 10 dias
contados do fato ou da decisão judicial que deu origem à substituição
(Lei nº 9.504/97, art. 13, § 1º e § 3º).

4. Último dia para o pedido de registro de novos candidatos,
observado o prazo de 10 dias contados da decisão, na hipótese de
anulação da convenção partidária por órgão superior do partido po-
lítico, quando a deliberação sobre coligações desobedecer às dire-
trizes estabelecidas pela convenção nacional (Lei nº 9.504/97, art. 7º,
§ 2º e § 3º).

5. Último dia para a designação da localização das mesas
receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de votação
(Código Eleitoral, arts. 35, XIII, e 135, caput).

6. Último dia para nomeação dos membros das mesas re-
ceptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Có-
digo Eleitoral, art. 35, XIV).

7. Último dia para a nomeação dos membros das juntas
eleitorais para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Có-
digo Eleitoral, art. 36, § 1º).

8. Último dia para que o juiz eleitoral mande publicar no
jornal oficial, onde houver, e, não havendo, em cartório, as nomea-
ções que tiver feito, fazendo constar da publicação a intimação dos
mesários para constituírem as mesas no dia e lugares designados, às
7 horas (Código Eleitoral, art. 120, § 3º).

9. Data em que os partidos políticos, as coligações e os
candidatos são obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar,
pela rede mundial de computadores (Internet), relatório discriminando
os recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que tenham re-
cebido para financiamento da campanha eleitoral e os gastos que
realizarem, em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim, exi-
gindo-se a indicação dos nomes dos doadores e os respectivos valores
doados somente na prestação de contas final de que tratam os incisos
III e IV do artigo 29 da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 28, §
4º).

10. Último dia para o eleitor que estiver fora do seu do-
micílio requerer a segunda via do título eleitoral ao juiz da zona em
que se encontrar, esclarecendo se vai recebê-la na sua zona ou na-
quela em que a requereu (Código Eleitoral, art. 53, caput e § 4º).

11 de agosto - segunda-feira
(55 dias antes)

1. Último dia para os partidos políticos reclamarem da no-
meação dos membros das mesas receptoras (Lei nº 9.504/97, art. 63,
caput).

2. Último dia para os membros das mesas receptoras re-
cusarem a nomeação (Código Eleitoral, art. 120, § 4º).

12 de agosto - terça-feira

1. Último dia para o juiz eleitoral realizar sorteio para a
escolha da ordem de veiculação da propaganda de cada partido po-
lítico ou coligação no primeiro dia do horário eleitoral gratuito (Lei nº
9.504/97, art. 50).

13 de agosto - quarta-feira

1. Último dia para o juiz eleitoral decidir sobre as recusas e
reclamações contra a nomeação dos membros das mesas receptoras
(Lei nº 9.504/97, art. 63, caput).

16 de agosto - sábado
(50 dias antes)

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a
prefeito, a vice-prefeito e a vereador, mesmo os impugnados, devem
estar julgados pelo juiz eleitoral e publicadas as respectivas decisões
(Lei Complementar nº 64/90, art. 3º e seguintes).

2. Último dia para os partidos políticos recorrerem da de-
cisão do juiz eleitoral sobre a nomeação dos membros da mesa
receptora (Lei nº 9.504/97, art. 63, § 1º).

3. Último dia para os responsáveis por todas as repartições,
órgãos e unidades do serviço público oficiarem ao juiz eleitoral,
informando o número, a espécie e a lotação dos veículos e em-
barcações de que dispõem para o primeiro e eventual segundo turnos
de votação (Lei nº 6.091/74, art. 3º).

19 de agosto - terça-feira

1. Início do período da propaganda eleitoral gratuita no rádio
e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 47, caput).

2. Último dia para os tribunais regionais eleitorais decidirem
sobre os recursos interpostos contra a nomeação dos membros das
mesas receptoras (Lei nº 9.504/97, art. 63, § 1º).

26 de agosto - terça-feira
(40 dias antes)

1. Último dia para os diretórios regionais dos partidos po-
líticos indicarem integrantes da Comissão Especial de Transporte e
Alimentação para o primeiro e eventual segundo turnos de votação
(Lei nº 6.091/74, art. 15).

28 de agosto - quinta-feira

1. Último dia para verificação das fotos e dados que cons-
tarão na urna eletrônica por parte dos candidatos, partidos políticos ou
coligações.

30 de agosto - sábado

1. Último dia para os candidatos, partidos políticos ou co-
ligações substituírem a foto que será utilizada na urna eletrônica.

SETEMBRO DE 2008
5 de setembro - sexta-feira
(30 dias antes)

1. Último dia para entrega dos títulos eleitorais resultantes
dos pedidos de inscrição ou de transferência (Código Eleitoral, art.
69, caput).
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2. Último dia para o juiz eleitoral comunicar ao Tribunal
Regional Eleitoral os nomes dos escrutinadores e dos componentes da
junta nomeados e publicar, mediante edital, a composição do órgão
(Código Eleitoral, art. 39).

3. Último dia para a instalação da Comissão Especial de
Transporte e Alimentação (Lei nº 6.091/74, art. 14).

4. Último dia para a requisição de veículos e embarcações
aos órgãos ou unidades do serviço público para o primeiro e eventual
segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art. 3º, § 2º).

5. Último dia para os tribunais regionais eleitorais desig-
narem, em sessão pública, a comissão de auditoria para verificação do
funcionamento das urnas eletrônicas, por meio de votação paralela
(Resolução nº 21.127, de 20.6.2002).

6. Último dia de publicação, pelo juiz eleitoral, para uso na
votação e apuração, de lista organizada em ordem alfabética, formada
pelo nome completo de cada candidato e pelo nome que deve constar
da urna eletrônica, também em ordem alfabética, seguidos da res-
pectiva legenda e número (Resolução nº 21.607, de 3.2.2004, e Re-
solução nº 21.650, de 4.3.2004).

6 de setembro - sábado

1. Data em que todos os recursos sobre pedidos de registro
de candidatos devem estar julgados pelos tribunais regionais eleitorais
e publicadas as respectivas decisões (Lei Complementar nº 64/90, art.
3º e seguintes).

2. Data em que os partidos políticos, as coligações e os
candidatos são obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar,
pela rede mundial de computadores (Internet), relatório discriminando
os recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que tenham re-
cebido para financiamento da campanha eleitoral e os gastos que
realizarem, em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim, exi-
gindo-se a indicação dos nomes dos doadores e os respectivos valores
doados somente na prestação de contas final de que tratam os incisos
III e IV do artigo 29 da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 28, §
4º).

8 de setembro - segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos oferecerem impug-
nação motivada aos nomes dos escrutinadores e aos componentes da
junta nomeados, constantes do edital publicado (Código Eleitoral, art.
39).

2. Último dia para os partidos políticos e coligações im-
pugnarem a indicação de componente da comissão de auditoria para
verificação do funcionamento das urnas eletrônicas por meio de vo-
tação paralela (Resolução nº 21.720/2004, art. 4º).

15 de setembro - segunda-feira
(20 dias antes)

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral apresentar
aos partidos políticos os programas de computador a serem utilizados
nas eleições (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 2º).

2. Último dia para a instalação da Comissão de Auditoria,
para verificação do funcionamento das urnas eletrônicas por meio de
votação paralela (Resolução nº 21.127, de 20.6.2002).

20 de setembro - sábado
(15 dias antes)

1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá ser detido
ou preso, salvo em flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, §
1º).

2. Último dia para os partidos políticos e coligações im-
pugnarem os programas de computador a serem utilizados nas elei-
ções (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 3º).

3. Último dia para a requisição de funcionários e instalações
destinados aos serviços de transporte e alimentação de eleitores no
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art.
1º, § 2º).

4. Data em que deve ser divulgado o quadro geral de per-
cursos e horários programados para o transporte de eleitores para o
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art.
4º).

23 de setembro - terça-feira
(12 dias antes)

1. Último dia para a reclamação contra o quadro geral de
percursos e horários programados para o transporte de eleitores no
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art.
4º, § 2º).

25 de setembro - quinta-feira
(10 dias antes)

1. Data em que todos os recursos sobre pedidos de registro
de candidatos devem estar julgados pelo Tribunal Superior Eleitoral e
publicadas as respectivas decisões (Lei Complementar nº 64/90, art.
3º e seguintes).

2. Último dia para o eleitor requerer a segunda via do título
eleitoral (Código Eleitoral, art. 52, caput).

3. Último dia para o juiz eleitoral comunicar aos chefes das
repartições públicas e aos proprietários, arrendatários ou adminis-
tradores das propriedades particulares, a resolução de que serão os
respectivos edifícios, ou parte deles, utilizados para o funcionamento
das mesas receptoras no primeiro e eventual segundo turnos de vo-
tação (Código Eleitoral, art. 137).

26 de setembro - sexta-feira
(9 dias antes)

1. Último dia para o juiz eleitoral decidir as reclamações
contra o quadro geral de percursos e horários para o transporte de
eleitores, devendo, em seguida, divulgar, pelos meios disponíveis, o
quadro definitivo (Lei nº 6.091/74, art. 4º, § 3º e § 4º).

30 de setembro - terça-feira
(5 dias antes)

1. Data a partir da qual e até 48 horas depois do encer-
ramento da eleição, nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo
em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória
por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto
(Código Eleitoral, art. 236, caput).

2. Último dia para os partidos políticos e coligações in-
dicarem aos juízes eleitorais representantes para o Comitê Interpar-
tidário de Fiscalização, bem como os nomes das pessoas autorizadas
a expedir as credenciais para fiscais e delegados (Lei nº 9.504/97, art.
65).

OUTUBRO DE 2008
2 de outubro - quinta-feira
(3 dias antes)

1. Data a partir da qual o juiz eleitoral ou o presidente da
mesa receptora poderá expedir salvo-conduto em favor de eleitor que
sofrer violência moral ou física na sua liberdade de votar (Código
Eleitoral, art. 235).

2. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gra-
tuita no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 47, caput).

3. Último dia para propaganda política mediante comícios ou
reuniões públicas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

4. Último dia para a realização de debates (Resolução nº
22.452, de 17.10.2006).

5. Último dia para o juiz eleitoral remeter ao presidente da
mesa receptora o material destinado à votação (Código Eleitoral, art.
133).

3 de outubro - sexta-feira
(2 dias antes)

1. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de
propaganda eleitoral, no espaço máximo, por edição, para cada can-
didato, partido político ou coligação, de um oitavo de página de
jornal padrão e um quarto de página de revista ou tablóide (Lei nº
9.504/97, art. 43, caput).

2. Último dia para propaganda eleitoral em páginas insti-
tucionais na Internet (Resolução nº 22.460, de 26.10.2006).

3. Data em que o presidente da mesa receptora que não tiver
recebido o material destinado à votação deverá diligenciar para o seu
recebimento (Código Eleitoral, art. 133, § 2º).

4 de outubro - sábado
(1 dia antes)

1. Último dia para substituição do cargo majoritário, até as 8
horas, quando o candidato for considerado inelegível, renunciar ou
falecer após o termo final do prazo de registro, ou, ainda, tiver seu
registro indeferido ou cancelado; o requerimento, todavia, somente
será tempestivo se observado o prazo de até 10 dias contados do fato
ou da decisão judicial que deu origem à substituição (Lei nº 9.504/97,
art. 13, caput e § 1º).

2. Último dia para entrega da segunda via do título eleitoral
(Código Eleitoral, art. 69, parágrafo único).

3. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-
falantes ou amplificadores de som, entre as 8 horas e as 22 horas,
bem como para a promoção de comício ou utilização de aparelhagem
de sonorização fixa, entre as 8 horas e as 24 horas (Lei nº 9.504/97,
art. 39, § 3º, § 4º e § 5º, I).

4. Último dia para a promoção de carreata e distribuição de
material de propaganda política (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I e
III).

5 de outubro - domingo
DIA DAS ELEIÇÕES
(Lei nº 9.504, art. 1º, caput).

Às 7 horas
Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
Às 8 horas
Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).
Às 17 horas
Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e

153).
Depois das 17 horas
Emissão do boletim de urna e início da apuração e da to-

talização dos resultados.

7 de outubro - terça-feira

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade do
salvo-conduto expedido pelo juiz eleitoral ou presidente da mesa
receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Último dia do período em que nenhum eleitor poderá ser
preso ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença
criminal condenatória por crime inafiançável, ou, ainda, por des-
respeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput).

3. Início da propaganda eleitoral do segundo turno (Código
Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

4. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral
mediante alto-falantes ou amplificadores de som, entre as 8 horas e as
22 horas, bem como a promoção de comício ou utilização de apa-
relhagem de sonorização fixa, entre as 8 horas e as 24 horas (Código
Eleitoral, art. 240, parágrafo único c.c. Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º,
§ 4º e § 5º, I).

5. Data a partir da qual será permitida a promoção de car-
reata e distribuição de material de propaganda política (Código Elei-
toral, art. 240, parágrafo único c.c. Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I e
III).

8 de outubro - quarta-feira

1. Último dia para o mesário que abandonar os trabalhos
durante a votação apresentar ao juiz eleitoral sua justificativa (Código
Eleitoral, art. 124, § 4º).

10 de outubro - sexta-feira

1. Último dia para conclusão dos trabalhos de apuração pelas
juntas eleitorais.

11 de outubro - sábado
(15 dias antes)

1. Último dia para o juiz eleitoral divulgar o resultado da
eleição para prefeito e vice-prefeito e proclamar os eleitos, se obtida
a maioria absoluta de votos, nos municípios com mais de duzentos
mil eleitores, ou os dois candidatos mais votados (Resolução nº
21.650, de 4.3.2004).

2. Data a partir da qual nenhum candidato que participará do
segundo turno de votação poderá ser detido ou preso, salvo em
flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, § 1º).

3. Data a partir da qual, nos municípios em que não houver
votação em segundo turno, os cartórios eleitorais não mais perma-
necerão abertos aos sábados, domingos e feriados, e as decisões,
salvo as relativas à prestação de contas de campanha, não mais serão
publicadas em cartório.

4. Data a partir da qual, nos estados em que não houver
votação em segundo turno, as secretarias dos tribunais regionais elei-
torais não mais permanecerão abertas aos sábados, domingos e fe-
riados e as decisões não mais serão publicadas em sessão.

13 de outubro - segunda-feira

1. Último dia para o início do período de propaganda elei-
toral gratuita, no rádio e na televisão, relativo ao segundo turno (Lei
nº 9.504/97, art. 49, caput).

21 de outubro - terça-feira
(5 dias antes)

1. Data a partir da qual e até 48 horas depois do encer-
ramento da eleição nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo
em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória
por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto
(Código Eleitoral, art. 236, caput).

23 de outubro - quinta-feira
(3 dias antes)

1. Início do prazo de validade do salvo-conduto expedido
pelo juiz eleitoral ou presidente da mesa receptora (Código Eleitoral,
art. 235, parágrafo único).

2. Último dia para a propaganda política mediante comícios
ou reuniões públicas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

3. Último dia para o juiz eleitoral remeter ao presidente da
mesa receptora o material destinado à votação (Código Eleitoral, art.
133).

24 de outubro - sexta-feira
(2 dias antes)

1. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gra-
tuita no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 49, caput).

2. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de
propaganda eleitoral, no espaço máximo, por edição, para cada can-
didato, partido político ou coligação, de um oitavo de página de
jornal padrão e um quarto de página de revista ou tablóide (Lei nº
9.504/97, art. 43, caput).

3. Último dia para a realização de debates (Resolução nº
22.452, de 17.10.2006).

4. Último dia para propaganda eleitoral em páginas insti-
tucionais na Internet (Resolução nº 22.460, de 26.10.2006).

5. Data em que o presidente da mesa receptora que não tiver
recebido o material destinado à votação deverá diligenciar para o seu
recebimento (Código Eleitoral, art. 133, § 2º).

25 de outubro - sábado
(1 dia antes)

1. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-
falantes ou amplificadores de som, entre as 8 horas e as 22 horas,
bem como para a promoção de comício ou utilização de aparelhagem
de sonorização fixa, entre as 8 horas e as 24 horas (Lei nº 9.504/97,
art. 39, § 3º, § 4º e § 5º, I).

2. Último dia para a promoção de carreata e distribuição de
material de propaganda política (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I e
III).

26 de outubro - domingo
DIA DA ELEIÇÃO
(Lei nº 9.504/97, art. 2º, § 1º).

Às 7 horas
Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
Às 8 horas
Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).
Às 17 horas
Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e

153).
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Depois das 17 horas
Emissão do boletim de urna e início da apuração e da to-

talização dos resultados.

28 de outubro - terça-feira
1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade do

salvo-conduto expedido pelo juiz eleitoral ou pelo presidente da mesa
receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Último dia do período em que nenhum eleitor poderá ser
preso ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença
criminal condenatória por crime inafiançável, ou, ainda, por des-
respeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput).

29 de outubro - quarta-feira
1. Último dia para o mesário que abandonou os trabalhos

durante a votação de 26 de outubro apresentar justificativa ao juiz
eleitoral (Código Eleitoral, art. 124, § 4º).

31 de outubro - sexta-feira
1. Último dia em que os feitos eleitorais terão prioridade para

a participação do Ministério Público e dos juízes de todas as justiças
e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de
segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).

NOVEMBRO DE 2008
4 de novembro - terça-feira
1. Último dia para a retirada da propaganda relativa às elei-

ções nos municípios em que não houve votação em segundo turno
(Resolução nº 21.610/2004, art. 85).

2. Último dia para encaminhamento da prestação de contas
pelos candidatos às eleições proporcionais que optarem por fazê-lo
diretamente à Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 29, § 1º).

3. Último dia para os comitês financeiros encaminharem ao
juiz eleitoral as prestações de contas referentes ao primeiro turno,
salvo as dos candidatos que concorreram no segundo turno das elei-
ções (Lei nº 9.504/97, art. 29, III e IV).

4. Último dia para o pagamento de aluguel de veículos e
embarcações referente à votação de 5 de outubro, caso não tenha
havido votação em segundo turno (Lei nº 6.091/74, art. 2º, parágrafo
único).

5. Último dia para o mesário que faltou à votação de 5 de
outubro apresentar justificativa ao juiz eleitoral (Código Eleitoral, art.
124).

5 de novembro - quarta-feira
1. Último dia para o encerramento dos trabalhos de apuração

pelas juntas eleitorais (Código Eleitoral, art. 159, e Lei nº 6.996/82,
art. 14).

13 de novembro - quinta-feira
1. Último dia para o juiz eleitoral divulgar o resultado da

eleição proporcional para vereador e proclamar os candidatos elei-
tos.

2. Último dia para o juiz eleitoral divulgar o resultado da
eleição majoritária de 26 de outubro e proclamar os candidatos elei-
tos.

3. Data a partir da qual os cartórios e as secretarias dos
tribunais eleitorais não mais permanecerão abertos aos sábados, do-
mingos e feriados, e as decisões, salvo as relativas às prestações de
contas de campanha, não mais serão publicadas em cartório ou em
sessão.

25 de novembro - terça-feira
(30 dias após o 2º turno)
1. Último dia para a retirada da propaganda relativa às elei-

ções nos municípios em que não houve votação em segundo turno
(Resolução nº 21.610/2004, art. 85).

2. Último dia para os comitês financeiros encaminharem aos
juízes eleitorais as prestações de contas dos candidatos que con-
correram no segundo turno (Lei nº 9.504/97, art. 29, IV).

3. Último dia para pagamento do aluguel de veículos e em-
barcações referente às eleições de 2008, nos municípios onde tenha
havido votação em segundo turno (Lei nº 6.091/74, art. 2º, parágrafo
único).

4. Último dia para o mesário que faltou à votação de 26 de
outubro apresentar justificativa ao juiz eleitoral (Código Eleitoral, art.
124, caput).

DEZEMBRO DE 2008
4 de dezembro - quinta-feira
1. Último dia para o eleitor que deixou de votar no dia 5 de

outubro apresentar justificativa ao juiz eleitoral (Lei nº 6.091/74, art.
7º).

10 de dezembro - quarta-feira
1. Último dia para a publicação, em sessão, da decisão que

julgar as contas de todos os candidatos eleitos (Lei nº 9.504/97, art.
30, § 1º).

18 de dezembro - quinta-feira
1. Último dia para a diplomação dos eleitos.

26 de dezembro - sexta-feira
1. Último dia para o eleitor que deixou de votar no dia 26 de

outubro apresentar justificativa ao juiz eleitoral (Lei nº 6.091/74, art.
7º).

JUNHO DE 2009
16 de junho - terça-feira
1. Data até a qual os candidatos ou partidos políticos deverão

conservar a documentação concernente às suas contas, desde que não
esteja pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às
contas, hipótese em que deverão conservá-la até a decisão final (Lei
nº 9.504/97, art. 32).

Brasília, 30 de agosto de 2007.
MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - ARI PARGENDLER,

RELATOR - CEZAR PELUSO - CARLOS AYRES BRITTO - JOSÉ
DELGADO - CAPUTO BASTOS - GERARDO GROSSI.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES No- 142/2007

ACÓRDÃOS

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA Nº 502 - CLASSE 26ª - MINAS GERAIS
(58ª Zona - Itapeva).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Agravante Urias Paulo Furquim e outros.
Advogado Dr. Maurício Gama Malcher de Carvalho Filho.
Ementa:
Embargos de declaração. Decisão monocrática. Recurso. Mandado de
Segurança. Recebimento. Agravo regimental. Renovação eleição. Ato.
Juiz Eleitoral. Ausência. Proclamação. Posse. Segundo colocado.
Pleito. Falta. Decisão final. Recurso. Indeferimento. Registro. Can-
didato eleito. Indefinição. Situação jurídica. Possibilidade. Modifi-
cação. Corte superior. Inexistência. Direito líquido e certo. Inovação.
Regimental. Fundamentos não infirmados. Agravo desprovido.
- Os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática
podem ser recebidos, se for o caso, como agravo regimental. Pre-
cedentes.
- É incabível o exame de matéria não tratada pela decisão impugnada
em sede de agravo regimental.
- Não infirmados os fundamentos da decisão, impõe-se o despro-
vimento do agravo regimental.
- Agravo regimental a que se nega provimento.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em receber os embargos como agravo regimental e o
desprover, nos termos das notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco Xavier, vice-pro-
curador-geral eleitoral.

Brasília, 16 de agosto de 2007.

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR Nº
2.170 - CLASSE 15ª - CEARÁ (6ª Zona - Ibaretama).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Agravante João Vieira Picanço.
Advogado Dr. Francisco Maia Pinto Filho e outro.
Agravado Raimundo Viana de Queiroz.
Advogado Dr. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto e outros.
Ementa:
Medida Cautelar. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME).
Procedente. Liminar. Deferimento. Presentes os pressupostos auto-
rizadores. Alternância na chefia do Poder Executivo Municipal que se
deve evitar. Agravo regimental. Fundamentos não impugnados. Des-
provimento.
- Os fundamentos da decisão que se deseja reformar têm que ser
especificamente infirmados, sob pena de subsistirem suas conclu-
sões.
- Se a decisão agravada tem dois fundamentos e um só deles é
atacado pelo regimental, o agravo há de ser desprovido.
- Presença da fumaça do bom direito diante da afirmação, pela Corte
regional, em ação de impugnação de mandato eletivo, da ocorrência
de abuso do poder político e de autoridade, e, não do abuso de poder
econômico, tema, também, versado no despacho que admitiu o re-
curso especial.
- Agravo regimental desprovido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos termos das notas
taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco Xavier, vice-pro-
curador-geral eleitoral.

Brasília, 16 de agosto de 2007.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO Nº 8.774 - CLASSE 2ª - SÃO PAULO (São Paulo).

Relator Ministro Caputo Bastos.
Agravante Partido Popular Socialista (PPS).
Advogada Dra. Izabelle Paes de Omena e outra.
Ementa:
Agravo regimental. Decisão monocrática. Negativa de seguimento.
Agravo de instrumento. Recurso especial. Prestação de contas. Não-
cabimento.
1. Conforme jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior, não
cabe recurso especial contra decisão em processo de prestação de
contas.
2. Compete à parte interessada buscar a jurisdicionalização do tema,
daí facultando-lhe as vias recursais cabíveis.
3. A inovação jurisprudencial quanto a essa matéria ocorreu pos-
teriormente à edição da Res.-TSE nº 21.841/2004.
4. Desde a elaboração das Instruções para as Eleições de 2006 foi
deliberadamente suprimida a hipótese de cabimento de qualquer re-
curso das decisões em matéria de contas, a revelar revogação - ainda
que tácita ou por incompatibilidade superveniente - da Res.-TSE nº
21.841/2004.
Agravo regimental não conhecido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em não conhecer do agravo, nos termos das notas
taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco Xavier, vice-pro-
curador-geral eleitoral.

Brasília, 16 de agosto de 2007.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL Nº 28.042 - CLASSE 22ª - GOIÁS (Goiânia).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Agravante Pedro Wilson Guimarães.
Advogado Dr. José do Carmo Alves Siqueira e outros.

Ementa:
Agravo regimental. Recurso especial. Prestação de contas. Rejeição.
Eleições 2006. Decisão administrativo-eleitoral. Não-conhecimento
do recurso.
- Não cabe recurso especial contra acórdão de tribunal regional que
examina prestação de contas de candidato, por constituir decisão
eminentemente administrativa.
- O entendimento jurisprudencial não pressupõe imutabilidade, e sua
alteração não acarreta, por si só, violação a dispositivos legais ou
constitucionais.
- Agravo regimental não conhecido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em não conhecer o agravo regimental, nos termos das
notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco
Xavier, vice-procurador-geral eleitoral.

Brasília, 23 de agosto de 2007.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL Nº 28.053 - CLASSE 22ª - MINAS GERAIS (Belo
Horizonte).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Agravante José Perrella de Oliveira Costa.
Advogado Dr. João Batista de Oliveira Filho e outros.

Ementa:
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES
2.006. DECISÃO ADMINISTRATIVA. NÃO-CABIMENTO. SE-
GUIMENTO NEGADO. AGRAVO REGIMENTAL. MANUTEN-
ÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO-CONHECIMENTO.
A atual jurisprudência deste Tribunal firmou não ser cabível recurso
especial contra decisão relativa à prestação de contas, por ser de
natureza administrativa.
O recurso especial previsto no Código Eleitoral (art. 276, I, a e b) e
na Constituição Federal (art. 121, § 4º, I e II) somente é cabível
contra decisão de tribunal regional eleitoral que tenha natureza ju-
risdicional.
Agravo regimental não conhecido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em não conhecer do agravo regimental, nos termos das
notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco
Xavier, vice-procurador-geral eleitoral.

Brasília, 23 de agosto de 2007.
SEÇÃO DE ACÓRDÃOS E RESOLUÇÕES

<!ID537951-0>

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES No- 141/2007

ACÓRDÃOS

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 498 -
CLASSE 26ª - BAHIA (163ª Zona - Araçás).

Relator: Ministro Gerardo Grossi.
R e c o r re n t e : José Coelho Irmão e outra.
Advogado: Dr. Bruno Tommasi Costa Caribé e outros.

Ementa:
Recurso ordinário. Mandado de segurança. AIJE. Intimação. Regu-
larização. Representação processual. Capacidade postulatória. Apli-
cabilidade. Art. 13 do CPC. Instância ordinária. Ratificações das
petições iniciais por advogado constituído. Convalidação do ato. Ra-
tificação implícita da preambular. Decadência. Não-configuração. Au-
sência. Direito líquido e certo.
- Com a juntada da procuração aos autos da AIJE, ficaram sanados os
vícios de representação existentes. Incidência, na espécie, do art. 13
do Código de Processo Civil.
- A jurisprudência desta Corte já decidiu no sentido de que, "Na
hipótese de inexistência de procuração, nas instâncias ordinárias, in-
cide a regra do art. 13 do Código de Processo Civil, também apli-
cável, em se tratando de capacidade postulatória" (Ac. nº 19.526/MG,
rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 8.2.2002).
- Tendo a representação processual regularizada, antes da diplomação
da segunda impetrante, fica afastada a alegada decadência para ajui-
zamento da AIJE.

lucas.rocha
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